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Circ.: EE 05021099411/Coord. 12º CONCUT/2015



São Paulo, 29 de maio de 2015.

Aos 
Ramos e Estaduais da CUT
At.: Coordenadores/as Adjuntos/as dos CECUTs
Assunto: Orientações práticas sobre aplicação da Paridade e Cota de Gênero 

Companheiros e companheiras:
A Paridade de gênero na Central Única dos Trabalhadores é uma conquista histórica, aprovada no 11º CONCUT. As mulheres, maioria na sociedade e no mundo do trabalho, têm o direito de estar representadas nos espaços políticos, principalmente no movimento sindical. E os mecanismos da Paridade e Cotas contribuem para a construção de outro patamar dentro da sociedade: o da igualdade.
A Paridade, assim como as Cotas de Gênero na CUT, estão expressas no Estatuto e nas Resoluções da nossa Central. A seguir, apresentamos algumas orientações práticas que contribuirão para a sua aplicação e a ampliação da participação das mulheres nas atividades e nas instâncias decisórias de nossa Central. 

1) A conquista da Paridade de Gênero

A Paridade de Gênero foi aprovada no 11º CONCUT (2012) para ser aplicada, a partir deste ano de 2015, à Estrutura Horizontal da CUT, durante a realização dos CECUTs e do 12º CONCUT. Isto significa que todas as direções estaduais e a direção nacional da CUT devem ter obrigatoriamente 50% de homens e 50% de mulheres, tanto nas chapas quanto no decorrer do mandato (arts. 57, inc. VI e 58, inc. V, alínea f). 
A Paridade de Gênero também deve ser aplicada na eleição dos/as representantes dos Ramos para a Direção Nacional (art. 48, parágrafo 3º)

Além disso, os Conselhos Fiscais das Estruturas Horizontais devem aplicar o princípio da paridade em sua composição: os conselhos fiscais de cada instância da CUT serão constituídos por 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, aplicando o princípio da paridade de gênero. (art. 60)

Até este momento, a Paridade de Gênero, é aplicada somente à Eleição das Direções Estaduais e Nacional da CUT (estrutura horizontal da CUT). 

2) A cota de gênero

Em 1993, a 6ª Plenária da Nacional da CUT aprovou a cota de gênero de 30%, aplicável a todas as atividades e formação, de representação e delegação (art. 57, parágrafo único). 
Nos Congressos e Plenárias, a eleição dos/as delegados/as deve obedecer a cota de gênero (art. 55, inciso II) No mesmo art. 55, o parágrafo único estabelece: “Para a eleição de delegados e delegadas é obrigatório obedecer ao critério da cota de gênero em no mínimo 30% (trinta por cento), sendo vedada a substituição de um sexo pelo outro”.
Nas estruturas verticais, a cota de gênero deve ser observada:

- na eleição dos/as delegados/as dos Congressos das Confederações, das Federações Estaduais, Interestaduais e Nacionais (art. 25, inciso II, alínea a)
- na eleição da Direção Executiva das Confederações e Federações, nos seus respectivos Congressos (art. 30), com os critérios estabelecidos nos artigos abaixo:
- art. 57, inciso VII: “As chapas inscritas para as direções verticais (federações e confederações) devem ter, obrigatoriamente, no mínimo, 30% (trinta por cento) de um dos sexos. As chapas que não preencherem esse requisito não poderão ser inscritas e concorrer à eleição. Na composição das direções e executivas verticais (federações e ramos) deve obrigatoriamente ser cumprida a cota de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de um dos sexos. A direção que não cumprir esse requisito não poderá ser empossada;”

- art. 58, inciso V, alínea “g”: “todas as chapas da estrutura vertical têm responsabilidade pelo cumprimento da quota de gênero, nos termos do presente Estatuto”.

Nas estruturas horizontais, a cota de gênero deve ser observada: 

- Referente aos CECUTs e CONCUT, na eleição dos/as delegados/as de todos os sindicatos filiados à CUT, em dia com as suas obrigações estatutárias (art. 39, inciso II, alínea a)
Observação: na eleição da Executiva da Direção Nacional, da Direção Nacional e do respectivo Conselho Fiscal deve ser observada a Paridade de Gênero (arts 57, 58 e 60).
Como proceder para o cumprimento da cota de gênero no caso das categorias em que a presença de homens ou mulheres não supera 20% dos trabalhadores e trabalhadoras da base?
No caso das categorias profissionais em que comprovadamente um dos gêneros não superar o patamar dos 20% (vinte por cento) dos trabalhadores e trabalhadoras na base, torna-se obrigatório o cumprimento de, no mínimo, o mesmo percentual existente no âmbito da categoria, cabendo ao Sindicato comprovar este percentual, por meio de ofício endereçado à Direção da CUT e à Coordenação das Plenárias e Congressos das instâncias verticais e horizontais da CUT. Essa regra foi deliberada pela Executiva Nacional da CUT em 13/5/2009, conforme circular em anexo. É preciso observar que, ao fazer o cálculo da cota de gênero, todo arredondamento percentual, sempre que o decimal após a vírgula for cinco ou maior que cinco, deverá ser para cima.

Exemplos:

1) Uma Entidade de Base que tem direito a 25 delegados/as para o CECUT declarou 1,5% de mulheres na base. Pela cota de gênero de 30% deveria ter 8 (oito) mulheres na delegação. Aplicando-se o cálculo de 25 delegados/as multiplicado por 1,5% de mulheres na base, obtém-se o percentual de 0,38% (25 * 1,5/100 = 0,38). Com o arredondamento para baixo, chega-se a 0 (zero). Portanto não há obrigatoriedade de ter na delegação uma representante do gênero feminino dentre os/as 25 delegados/as previstos/as. Neste caso, a Coordenação do CECUT e CONCUT autorizam a inscrição de todos os delegados do sexo masculino.
2) Uma Entidade de Base informou a existência na base do percentual de 3% de mulheres, com direito a 26 delegados/as. Pela cota de gênero de 30% deveria ter 8 (oito) mulheres na delegação. Aplicando-se o cálculo de 26 delegados/as multiplicado por 3% de mulheres na base, obtém-se o percentual de 0,78% (*26 * 3/100 = 0,78). Com o arredondamento para cima, chega-se a 1 (uma) delegada. Neste caso, a Entidade de Base deverá inscrever, obrigatoriamente, no mínimo, 1 (uma) mulher como delegada. 
3) Uma outra Entidade informou que possui 15% de trabalhadores do gênero masculino na base, com direito a 3 delegados/as. Pela cota de gênero de 30% deveria ter 1 homem na delegação. A Entidade elegeu em sua Assembleia de Base 3 mulheres. Aplicando o cálculo de 3 delegados/as multiplicado por 15% de homens na base, chega-se a 0,45% (3 * 15/100 = 0,45), pelo arredondamento para baixo equivale a 0 (zero) delegado. Portanto, essa entidade pode inscrever as 3 delegadas eleitas (mulheres).
4) Por fim, uma Entidade com direito a 6 delegados/as, declarou 15% de trabalhadores homens na base. Pela cota de gênero de 30% deveria ter 2 homens na delegação. Mas a Entidade elegeu apenas 1 homem. Aplicando-se o cálculo de 6 delegados/as multiplicado por 15%, chega-se ao percentual de 0,9% (6 * 15/100 = 0,9), pelo arredondamento para cima equivale a 1 (um) delegado (homem). Portanto, essa entidade elegeu corretamente sua delegação, podendo inscrevê-la.

A Coordenação Nacional do CONCUT recomenda que, mesmo com a não obrigatoriedade do cumprimento da cota de gênero (30%), no caso das categorias em que um dos gêneros não supera 20% dos/as trabalhadores/as da base, as entidades se empenhem em inscrever o maior número de companheiras, nas etapas estadual e nacional do 12º CONCUT.

Nesta oportunidade, ressaltamos a importância política e estratégica de garantir e buscar ampliar, em bases predominantemente masculinas, a participação das mulheres das entidades CUTistas nos Congressos da CUT. 
Saudações CUTistas,
	Sergio Nobre

Secretário Geral e

Coordenador Geral do 12º CONCUT
	Rosane da Silva

Secretária Nacional da
Mulher Trabalhadora


ANEXO I – DISPOSITIVOS SOBRE PARIDADE E COTAS DE GÊNERO 
NO ESTATUTO DA CUT

Art. 25.  O processo de definição e escolha dos/as delegados/as obedecerá aos seguintes critérios: 

(...)
II - todos os sindicatos filiados à CUT da respectiva Confederação e Federação e em dia com as obrigações previstas neste Estatuto têm o direito e estar representados da seguinte forma: 

a) seus/suas delegados/as serão eleitos/as em assembleia geral ou congresso da entidade com a presença de um/a representante da Confederação e Federação estadual ou interestadual, obedecendo aos critérios de proporcionalidade e de gênero estabelecidos neste Estatuto; 

Art. 39.  A eleição dos/as delegados/as obedecerá aos seguintes critérios: 

(...)

II - todos os sindicatos filiados à CUT, em dia com as suas obrigações previstas neste Estatuto, têm o direito de estar representados da seguinte forma: 

a) seus delegados/as serão eleitos/as em assembleia geral ou congresso da entidade, obedecendo ao critério de proporcionalidade e de gênero estabelecido neste Estatuto, e com a presença de representante da CUT Estadual; 

Subseção IV

Da Direção Nacional, a Executiva da Direção Nacional e suas Atribuições

Art. 48.  A eleição da Executiva da Direção Nacional, da Direção Nacional e do respectivo Conselho Fiscal será realizada no Congresso Nacional, de acordo com os critérios estabelecidos neste Estatuto, tendo um mandato previsto de 4 (quatro) anos. 

(...) 
§ 2°  As Estaduais da CUT elegerão seus/suas representantes para a Direção Nacional na primeira reunião de sua Direção após o respectivo Congresso Estadual e anterior ao Congresso Nacional da CUT, respeitando a proporcionalidade e os critérios de gênero. 

§ 3°  Os Ramos elegerão seus/suas representantes para a Direção Nacional com o seguinte procedimento: os Ramos organizados em uma única instância nacional orgânica à CUT que represente o conjunto de suas categorias, elegerão seus/suas representantes em reunião do conselho da instância anterior ao Congresso Nacional da CUT, respeitando a proporcionalidade e os critérios de gênero; os Ramos que não estiverem organizados em uma única instância nacional orgânica à CUT elegerão seus/suas representantes em plenária a ser realizada durante o Congresso Nacional da CUT, com a participação do conjunto dos delegados e das delegadas das respectivas entidades, respeitando a proporcionalidade e os critérios de gênero. 

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS INSTÂNCIAS

ORGANIZATIVAS E DELIBERATIVAS

Seção I

Das Eleições
Art. 57.  As eleições de todos/as os/as dirigentes de todas as Confederações, Federações estaduais, interestaduais e nacional, das Estaduais e da CUT Nacional cumprirão, rigorosamente, os seguintes critérios:

(...)
VI - todas as chapas inscritas para as direções estaduais e a direção nacional da CUT, devem ter obrigatoriamente 50% de homens e 50% de mulheres. As chapas que não preencherem esse requisito não poderão ser inscritas e concorrer à eleição. Na composição das direções e executivas estaduais e na direção nacional e executiva da CUT deve obrigatoriamente ser cumprido o princípio da paridade de gênero, ou seja, 50% (cinquenta por cento) de homens e 50% (cinquenta por cento) de mulheres. A direção que não cumprir esse requisito não poderá ser empossada.

VII - As chapas inscritas para as direções verticais (federações e confederações) devem ter, obrigatoriamente, no mínimo, 30% (trinta por cento) de um dos sexos. As chapas que não preencherem esse requisito não poderão ser inscritas e concorrer à eleição. Na composição das direções e executivas verticais (federações e ramos) deve obrigatoriamente ser cumprida a cota de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de um dos sexos. A direção que não cumprir esse requisito não poderá ser empossada; e

VIII - só poderão ocupar os cargos de Secretários/as de Juventude delegados/as com idade máxima de 35 anos na data da eleição.

Parágrafo único.  Deve ser cumprido o estatuto da CUT sobre cotas de gênero em atividades de formação, de representação e delegação.

Art. 58.  A Direção, sua Executiva e o Conselho Fiscal da CUT Estadual e Nacional, assim como a Executiva, o Conselho Diretivo e o Conselho Fiscal da Confederação e Federação estadual, interestadual e nacional serão constituídos proporcionalmente ao número de votos obtidos pela chapa no respectivo congresso, seguindo rigorosamente os seguintes critérios:

(...)
V - os cargos serão distribuídos proporcionalmente ao número de votos obtidos, sendo que:

(...)
f) todas as chapas da estrutura horizontal têm responsabilidade pelo cumprimento da paridade de gênero, nos termos do presente Estatuto; e

g) todas as chapas da estrutura vertical têm responsabilidade pelo cumprimento da quota de gênero, nos termos do presente Estatuto.

Seção II

Dos Conselhos Fiscais
Subseção I

Da Constituição

(...)
Art. 60.  Os conselhos fiscais de cada instância da CUT serão constituídos por 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, aplicando o princípio da paridade de gênero.

Parágrafo único.  O cargo de conselheiro/a fiscal é incompatível com o de dirigente de qualquer das instâncias organizativas da CUT.

Seção IV

Da Vacância e da Suplência

Art. 63.  Na ausência temporária de membros das direções e executivas das instâncias da CUT, horizontais e verticais, a convocação obedecerá os seguintes critérios:

(...)
II - nos casos de ausência temporária de membros das Confederações e Federações serão convocados/as os/as suplentes, mantendo sempre que aritmeticamente possível, a proporcionalidade de gênero.

Parágrafo único.  A composição proporcional emanada do respectivo congresso deve ser respeitada, desde que atendido o requisito de gênero.

Art. 64.  Na ausência definitiva de um ou mais membros das direções e executivas das instâncias da CUT, horizontais e verticais, caracterizando-se a vacância, a convocação de um ou mais membros substitutos obedecerá os seguintes critérios:

(...)
II - nos casos de ausência definitiva de membros das Confederações e Federações serão convocados/as os/as suplentes, mantendo sempre que aritmeticamente possível, a proporcionalidade de gênero.

§ 1°  A composição proporcional emanada do respectivo congresso deve ser respeitada desde que atendido o requisito de gênero.

(...)
Seção V

Da Representação

(...)
Art. 67.  Não serão credenciados/as para seminários, plenárias, cursos, oficinas e direção nacional a delegação da instância orgânica à CUT (Estaduais da CUT, Confederações, Federações Nacionais, Federações Interestaduais e Estaduais), enquanto ficar configurado o descumprimento do requisito de gênero.
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